Comarca da Capital - 5ª Vara Criminal
Juiz: Tiago Fernandes de Barros
Processo nº 0351134-73.2009.8.19.0001 (2009.001.323706-4)
Trata-se de ação penal na qual se imputa às acusadas a prática do crime tipificado nos artigos 155, §4º, incisos II e IV do Código Penal. A denúncia veio instruída com o Inquérito Policial de nº 015-03038/2009, oriundo da 15ª Delegacia de Polícia. Decisão de recebimento da denúncia às fls. 227/230. Habilitação de assistente de acusação às fl. 255. Resposta à acusação em fls. 260/313. Habeas corpus denegado em fls. 434/448. AIJ realizada em 18/11/2014 foram ouvidas testemunhas, bem como interrogadas as rés, conforme mídia juntada aos autos às fls. 670. Em suas Alegações finais às fls. 672/687 o Ministério Público opinou pela ABSOLVIÇÃO das rés, fundamentando, em síntese, pela absoluta atipicidade das condutas descritas nos autos. O Assistente de Acusação apresentou alegações finais às fls. 698/706, requerendo a CONDENAÇÃO das rés nos crimes imputados na denúncia. A defesa técnica apresentou alegações finais para ambas as rés às fls. 707/718, requerendo a ABSOLVIÇÃO por atipicidade do fato. É O RELATÓRIO. PASSO A DECIDIR. FUNDAMENTAÇÃO: O presente feito tem como escopo apurar a prática do crime de furto qualificado, em tese, praticado pelas acusadas, pois, conforme narra a denúncia, no dia 20 de julho de 2009, por volta das 11:00 horas, na agência do Banco do Brasil, a denunciada RUTH MORAES ESCOCARD DE OLIVEIRA teria subtraído a quantia de R$ 670.000,00 da conta bancária de sua irmã Sra. Cléria Cantuária, que havia falecido no dia anterior. Ainda segundo relato da peça acusatória, a referida denunciada teria utilizado um cheque em branco, assinado anteriormente pela Sra. Cléria, para subtrair, por meio fraudulento, os valores depositados na conta bancária da falecida. A segunda denunciada, NELMA CAUX RIBEIRO, que teria preenchido o título de crédito em questão. Informa a denúncia que uma vez subtraído o valor de R$ 670.000,00, teria havido a divisão entre seis sobrinhos da falecida, resultando as quantias de R$ 93.233,33 para cada sobrinho, inclusive a segunda ré NELMA RIBEIRO, e o valor final de R$ 114.600,02 para a primeira ré, RUTH DE OLIVEIRA. Neste sentido, restaria violado o direito de sucessão, uma vez que a falecida apesar de não possuir ascendentes ou descendentes vivos, possuia cônjuge. Finda a instrução criminal e diante do substrato probatório carreado nos autos, fiquei convencido de que os fatos acima descritos ocorreram. Contudo, não se pode afirmar que houve consciência e vontade para a prática da conduta criminosa imputada, senão vejamos: A realização do saque dos valores pelas denunciadas restou devidamente comprovada nos autos, tanto pelas testemunhas como pela própria narrativa dos interrogatórios realizados. A testemunha GLÓRIA MICELLI, gerente do Banco do Brasil, confirmou que realizou a movimentação financeira a pedido da primeira ré, RUTH DE OLIVEIRA. Nessa perspectiva, em seu interrogatório a ré RUTH DE OLIVEIRA narrou que apenas realizou a transação financeira por última vontade de sua falecida irmã. Analisando os autos, resta cristalino que a ré RUTH DE OLIVEIRA tinha uma relação de confiança com sua falecida irma, tanto é assim que possuia uma procuração para movimentação bancária, fato este confirmado pela TESTEMUNHA GLÓRIA, gerente do banco. A ré RUTH DE OLIVEIRA por total erro quanto a tipicidade de sua conduta, acreditou que sua ação de retirar o dinheiro da conta de sua irmã e dividí-lo com os sobrinhos da falecida era respaldada pela lei. Tal conclusão se infere do seguro depoimento das rés, bem como a análise cotejada das provas. Diversos foram os fatores que levaram as rés ao erro sobre o direito sucessório: (a) Acreditar que o cônjuge sobrevivente não teria direito ao valor depositado, pois seu casamento com a falecida era sobre o regime de separação total de bens (fl. 26 do anexo V); (b) Divisão de patrimônio entre o cônjuge sobrevivente e a falecida; (c) último pedido feito pela de cujus de disposição de seus bens. Ademais, se houvesse vontade de subtrair os valores, por certo a ré RUTH DE OLIVEIRA teria feito enquanto a sua irmã estaria viva, uma vez que possuia procuração para movimentação financeira. Como é cediço, o Direito Penal não deve se contentar com hipóteses ou presunções de dolo, sendo certo que se deve preponderar em caso de dúvida pelo benefício do réu e não o contrário, sendo este colorário do in dubio pro reo. Desta forma, não caracteriza a existência do dolo no furto, forçosa é a absolvição das rés, neste sentido: AUSENCIA DE DOLO-FURTO-ABSOLVICAO. Crime de furto. Dolo.´Animus rem sibi habendi´. Para o reconhecimento do crime de furto se exige a prova de que o agente subtraiu coisa alheia móvel com ´animus´ de tê-la para si ou para outrem de forma duradoura. Indispensável, assim, o ´animus rem sibi habendi´. Como leciona Franscio Munoz Conde, citando Hassemer,´a vertente subjetiva do tipo, diversamente da objetiva, é muito mais difusa e difícil de comprovação, de vez que reflete uma tendência ou disposição subjetiva que pode ser deduzida, mas não observada´ (Teoria Geral do Delito, Tradução de Juarez Tavares e Luiz Regis Prado, Sérgio Antônio Fabris Editor, p.55). No caso presente, o acusado negou o furto do próprio lesado,em juízo, afirmou que acreditava não ter o acusado agido com o escopo de desfalcar o seu patrimônio. Ausente a prova do dolo, impõe-se a absolvição. (TJRJ. AC - 2007.050.04145. JULGADO: 23/10/2007. PRIMEIRA CAMARA CRIMINAL - Unanime. RELATOR: DESEMBARGADOR MARCUS BASILIO) O caso em testilha simboliza um perfeito exemplo de erro sobre a tipicidade da conduta das rés, nos termos do artigo 20 do CP. Em sendo assim, impõe-se a absolvição das acusadas, como bem salientado pelo parquet em suas alegações finais, uma vez que não há nos autos elementos aptos a ensejar um decreto condenatório. CONCLUSÃO Isto posto, JULGO IMPROCEDENTE a pretensão punitiva estatal para ABSOLVER as rés RUTH MORAES ESCOCARD DE OLIVEIRA e NELMA CAUX RIBEIRO, das penas do artigo 155, § 4º, II e IV do CP, com fulcro no art. 386, III do CPP. Transitada em julgado, façam-se as comunicações de praxe (IFP, INI, distribuidores e etc.). Após, dê-se baixa e arquive-se. Publique-se. Intime-se.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo Serviço de Captação e Estruturação do Conhecimento (DGCOM-SEESC) em 22.08.2017 e divulgada no Banco do Conhecimento. (LCAS)
